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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CORREGEDORIA-GERAL

PROVIMENTO Nº 03/2012-MP/PGJ/CGMP
Dispõe sobre os instrumentos de controle de atuação funcional quanto à fiscalização periódica de entidades destinadas ao acolhimento de idosos e deficientes, e dos direitos e deveres dos respectivos acolhidos, por parte do órgão de execução do Ministério Público, e dá outras providências.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições e nos termos do que preceituam os arts. 127 e 129 da Constituição Federal, arts 10, inciso XII, e 17, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público - LONMP), respectivamente, arts. 18, inciso XII, e 37, inciso XII, da Lei Complementar Estadual nº. 57, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará - LOMPPA), e art. 25, inciso I, da Resolução nº 4/2012-CPJ, de 12 de março de 2012, respectivamente;

CONSIDERANDO o disposto no art. 230, “caput” da Constituição Federal, que estabelece que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO que o art. 3º da Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), dispõe “que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária”; 

CONSIDERANDO que o art. 9º da Lei nº 10.741, de 2003, dispõe que “é obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade”;
CONSIDERANDO que o art. 52 da Lei 10.741, de 2003, preconiza que o Ministério público fiscalize as entidades governamentais e não governamentais de atendimento ao idoso;
CONSIDERANDO que é dever funcional do membro do Ministério Público fiscalizar os estabelecimentos que abriguem idosos e deficientes, estabelecido no art. 25, inciso VI, da Lei nº 8.625, de 1993 combinado com o art. 52, inciso VIII, da Lei Complementar Estadual nº 057, de 2006.
 

RESOLVEM:

Art. 1º Incumbe ao membro do Ministério Público do Estado do Pará, quando no exercício de suas respectivas atribuições:


I – exercer com periodicidade mínima trimestral fiscalização nas entidades de atendimento ao idoso ou deficiente sob sua responsabilidade, ressalvada a necessidade de comparecimento em período inferior, registrando a sua presença em livro próprio;
II – elaborar, mantendo-o atualizado e sob rigoroso controle, o Quadro Demonstrativo de Idosos ou Deficientes nas entidades referidas no inciso anterior, afetos ao cargo do órgão de execução do qual for titular ou pelo qual estiver respondendo (modelo anexo).
Parágrafo Único. As condições verificadas durante as fiscalizações trimestrais nas entidades tratadas no inciso I deste artigo devem ser registradas no formulário que integra este provimento; 

                         
 Art. 2º Os relatórios de visita às entidades referidas no inciso I do artigo anterior deste Provimento e os Quadros Demonstrativos de idosos e deficientes, constituem instrumentos de controle da atuação funcional do membro do Ministério Público, no intuito de zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados aos idosos e deficientes. 

§ 1º As cópias dos relatórios de que trata o “caput” deste artigo e dos Quadros Demonstrativos deverão ser arquivadas no respectivo órgão de execução do Ministério Público, em pastas separadas e em meio eletrônico, claramente identificadas.

§ 2º As cópias de que trata o parágrafo anterior deverão ser enviadas à Procuradoria-Geral de Justiça e à Corregedoria-Geral do Ministério Público para as providências cabíveis, até o dia 5 (cinco) do mês seguinte à realização da visita, por intermédio dos correios eletrônicos, pgj@mp.pa.gov.br e correg-relatorios@mp.pa.gov.br, nas quais constarão as providências adotadas para a promoção do adequado funcionamento das entidades de atendimento ao idoso ou deficiente, sejam administrativas ou judiciais, devendo ser solicitada, quando for o caso, a intermediação desses órgãos para solução dos casos de maior gravidade ou complexidade; 

Art. 3º Recomenda-se ao membro do Ministério Público que, ao inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas tratados na Lei 10741/2003 (Estatuto do Idoso), e constatar irregularidades e descumprimento às normas constantes na referida lei, bem como ao art. 230 da Constituição Federal, adote de imediato as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas, visando garantir o adequado funcionamento das entidades que acolhem idosos.

Art. 4º O membro do Ministério Público deverá observar o inciso XXVI do art. 154 da Lei Complementar Estadual nº 57, de 2006, que estabelece, in verbis:
Art. 154. São deveres do membro do Ministério Público, dentre outros previstos em lei ou em ato normativo da instituição:

                                                   (omissis)

XXVI – não se afastar do exercício do cargo, nos casos legalmente permitidos, sem devolver à repartição competente ou de origem, com as devidas manifestações, salvo em caso de força maior, todos os feitos que tenha recebido regularmente no exercício do cargo, e sem repassar ou deixar à disposição de seu substituto ou sucessor, relatório sucinto e objetivo sobre os serviços do cargo, especialmente quanto aos que estiverem pendentes de conclusão ou providências;
Parágrafo único. O eventual substituto ou sucessor do membro deverá comunicar à Corregedoria-Geral do Ministério Público, tão logo inicie a substituição ou sucessão, o descumprimento, pelo substituto ou sucessor, do disposto no inciso XXVI do art. 154 da Lei Complementar Estadual nº 57, de 2006.

Art. 5º O desatendimento à obrigação de remessa dos relatórios de fiscalização à Corregedoria-Geral, salvo motivo relevante justificável, implica descumprimento do dever funcional (art. 154, inciso XXV, da Lei Complementar Estadual nº 057, de 6 de julho de 2006).
 Art. 6º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrario, em especial o Provimento nº 001/2010-MP/PGJ/CGMP, de 22 de abril de 2010. 

Belém (PA), 17 de Setembro de 2012.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA

Procurador-Geral de Justiça

                                  RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES

                               Procurador de Justiça

                  Corregedor-Geral do Ministério Público

ANEXO I
Roteiro para Fiscalização de entidades: Abrigo de Longa Permanência para Idosos

1  IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

Nome da entidade: _______________________________________________________________ 

Data da fundação:________________________________________________________________

Endereço:_________________________________________________________________________

Telefone:__________________________________________________________________________

Fax:_________________ Site/ email:___________________________________________________

Nome do dirigente:________________________________________________________________

Nº de RG _____________________________ Nº  CPF ____________________________________

Possui Formação de Nível Superior? Sim (   ) Não (   ) . Qual?_____________________________________________________________________________

Nome do Responsável Técnico:____________________________________________________

Possui Formação de Nível Superior? Sim (   ) Não (   ) . Qual?_____________________________________________________________________________

Nº de RG _____________________Nº.  CPF ____________________________________________

Nº Conselho de Classe_____________________________________________________________

2  ORGANIZAÇÃO

CNPJ:_____________________________________________________________________________                                                                                       Nº do Alvará de Funcionamento:___________________________________________________

Nº do Alvará Sanitário:_________________ Data da Expedição:________________________

Inscrição no Conselho do Idoso:____________________________________________________                                                                                       Validade:__________________________________________________________________________

Possui Estatuto Registrado? Sim (   )  Não (   )

Possui Registro em Entidade Social? Sim (   )  Não (   )

Possui Regimento Interno? Sim (   )  Não (   )

Capacidade de atendimento:_____________________________________________________

Número de abrigados:_____________________________________________________________

Faixa etária:________________________________________________________________________

 Sexo: Nº de masculinos :_____________ Nº de Femininos:___________

Possui um responsável técnico que responde junto à autoridade sanitária local?

 Sim (    )    Não (    )

Havendo responsável técnico este possui formação de nível superior?

 Sim  (    )   Não (    ) 

Possui prontuários de admissão e acompanhamento individuais com dados de identificação do idoso, responsáveis, bem como a relação de seus pertences e o valor para contribuição para a instituição (quando for o caso)?  

Sim (   )  Não (   )

Possui contrato de Prestação de Serviço celebrado com o idoso ou seu responsável legal conforme o art. 50, I  do Estatuto do Idoso? Sim (   )  Não (   )

Fornece comprovante de depósitos dos bens móveis que receberem dos idosos, conforme o art. 50, XIV do Estatuto do Idoso? Sim (   )  Não (   )

Possui serviços terceirizados de:

Alimentação:  Sim (   )  Não (   )

Limpeza: Sim (   )  Não (   )

Lavanderia: Sim (   )  Não (   )

Possui contrato e cópia do Alvará Sanitário das empresas terceirizadas?

 Sim (   ) Não (   )

3  CONSIDERAÇÕES GERAIS

A instituição:

Preserva os direitos e garantias dos idosos, inclusive o respeito à liberdade de credo e a liberdade de ir e vir, desde que não exista restrição determinada no Plano de Atenção à Saúde?  Sim (   )  Não (   )

Preserva a identidade e a privacidade do idoso, assegurando um ambiente de respeito e dignidade?  Sim (   )  Não (   )

Promove ambiência acolhedora?  Sim (   )  Não (   )

Promove a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência?  Sim (   )  Não (   ) 

Favorece o desenvolvimento de atividades conjuntas com pessoas de outras gerações?  Sim (   )  Não (   )

Incentiva e promove a participação da família e da comunidade na atenção ao idoso residente?  Sim (   )  Não (   )

Desenvolve atividades que estimulem a autonomia dos idosos? 

Sim (   )  Não (   )

Promove condições de lazer para os idosos tais como: atividades físicas, recreativas e culturais?  Sim (   )  Não (   ) 

Desenvolve atividades e rotinas para prevenir e coibir qualquer tipo de violência e discriminação contra pessoas nela residentes?  Sim (   )   Não (   ).

4  RECURSOS HUMANOS 

Apresenta recursos humanos, com vínculo formal de trabalho, que garantam a realização das seguintes atividades:

Para os cuidados aos residentes:

Grau de Dependência I : um cuidador para cada 20 idosos, ou fração, com carga horária de 8 horas/dia?  Sim (   )  Não (   )

Grau de Dependência II : um cuidador para cada 10 idosos, ou fração, por turno? 

 Sim (   )  Não (   ) 

Grau de Dependência III : um cuidador para cada 6 idosos, ou fração, por turno?

 Sim (   )  Não (   )

 Para as atividades de lazer: 

Possui um profissional com formação de nível superior para cada 40 idosos, com carga horária de 12 horas por semana?   Sim (    )  Não (   )

 Para serviços de limpeza: 

Possui um profissional para cada 100m2 de área interna ou fração por turno diariamente?   Sim (  )  Não (   )

 Para o serviço de alimentação: 

Possui um profissional para cada 20 idosos, garantindo a cobertura de dois turnos de 8 horas?  Sim (   )  Não (   )

Para o serviço de lavanderia: 

Possui um profissional para cada 30 idosos, ou fração, diariamente? 

Sim (   )  Não (   )

Possui profissional de saúde vinculado à sua equipe de trabalho, e possui registro desse profissional no seu respectivo Conselho de Classe? 

 Sim (   )  Não (   )

Identifiquem as categorias profissionais que fazem parte da instituição e seus respectivos quantitativos:

Médico ____________________________________________________________________________

Enfermeiro__________________________________________________________________________

Assistente social_____________________________________________________________________

Psicólogo ___________________________________________________________________________

Fisioterapeuta ______________________________________________________________________

Terapeuta ocupacional _____________________________________________________________

Nutricionista ________________________________________________________________________

Farmacêutico ______________________________________________________________________

Técnicos de enfermagem ___________________________________________________________

Outros (citar a categoria profissional e o número destes profissionais):__________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Realiza atividades de educação permanente na área de gerontologia, com objetivo de aprimorar tecnicamente os recursos humanos envolvidos na prestação de serviços aos  idosos?

Sim (   )  Não (   )

5  INFRA-ESTRUTURA FÍSICA

O projeto arquitetônico de toda a construção, reforma ou adaptação foi aprovado pela autoridade sanitária competente?

Sim (   )  Não (   )

Oferece instalações físicas em condições de:

Habitabilidade?  Sim (   )  Não (   )

Higiene? Sim (   )  Não (   )

Salubridade? Sim (   )  Não (   )

Segurança? Sim (   )  Não (   )

Fácil acessibilidade àqueles que têm dificuldade de locomoção? 

Sim (    )   Não (    )

Dispõe de rampas para facilitar o acesso e a movimentação dos residentes, caso apresente desníveis?  Sim (    )  Não (   )

As instalações prediais de água, esgoto, energia elétrica, proteção e combate a incêndio, telefonia e outras existentes, atendem às exigências dos códigos de obras e posturas locais, assim como às Normas Técnicas Brasileiras pertinentes a cada uma das instalações?  Sim (   )  Não (   )

Para o acesso externo - estão previstas, no mínimo, duas portas de acesso, sendo uma exclusivamente de serviço? Sim (   )  Não (   )

Os pisos externos e internos (inclusive de rampas e escadas) - são de fácil limpeza e conservação, uniformes, com ou sem juntas e com mecanismo antiderrapante? 

 Sim (   )  Não (   )

As rampas e escadas estão executadas conforme especificações da NBR 9050/ABNT, observando as exigências de corrimão e sinalização?  

Sim (   )  Não (   )

A escada e a rampa de acesso à edificação têm no mínimo, 1,20m de largura? 

Sim (   )  Não (   )

As áreas de circulações internas principais têm largura mínima de 1,00m e as secundárias possuem largura mínima de 0,80 m; contando com luz de vigília permanente?  Sim (   )  Não(   )

As áreas de circulação com largura maior ou igual a 1,50 m possuem corrimão dos dois lados?  Sim (   )  Não (   )

As circulações com largura menor que 1,50 m possuem corrimão em apenas um dos lados?  Sim (   )  Não (   )

Caso existam elevadores, estes seguem as especificações da NBR 7192/ABNT e NBR 13.994?  Sim (   )  Não (   )

Sobre as portas, estas apresentam vãos livres com largura mínima de 1,10m, com travamento simples sem o uso de trancas ou chaves?  Sim (   )  Não (   )

Sobre as janelas e guarda-corpos possuem peitoris de no mínimo 1,00m?  

Sim (   )  Não (   )

Sobre os dormitórios:

Os dormitórios são separados por sexos, para no máximo 4 pessoas,  dotados de banheiro?  Sim (   )  Não (   )

Os dormitórios de 01 pessoa possuem área mínima de 7,50 m2, incluindo área para guarda de roupas e pertences do residente?  Sim (   )  Não (   )

Os dormitórios de 02 a 04 pessoas possuem área mínima de 5,50m2 por cama, incluindo área para guarda de roupas e pertences dos residentes?  

Sim (   )  Não (   )

São dotados de luz de vigília e campainha de alarme?  Sim (   )  Não (   )

Respeita-se a distância mínima de 0,80 m entre duas camas e 0,50m entre a lateral da cama e a parede paralela?  Sim (   )  Não (   )

O banheiro possui área mínima de 3,60 m2, com 1 bacia, 1 lavatório, e 1 chuveiro, não existindo qualquer desnível em forma de degrau para conter a água, nem uso de revestimentos que produzam brilhos e reflexos? 

Sim (   )  Não (   )

A instituição possui sala para atividades coletivas para no máximo 15 residentes, com área mínima de 1,0 m2 por pessoa?  Sim (   )  Não (   )

Possui sala de convivência com área mínima de 1,3 m2 por pessoa?  

Sim (   )  Não (   )

Possui sala para atividades de apoio individual e sócio familiar com área mínima de 9,0 m2?   Sim (   )  Não (   )

Os banheiros coletivos são separados por sexo, com no mínimo, um box para vaso sanitário que permita a transferência frontal e lateral de uma pessoa em cadeira de rodas, conforme especificações da NBR9050/ABNT? 

  Sim (   )  Não (   )

As portas dos compartimentos internos dos sanitários coletivos têm vãos livres de 0,20m na parte inferior?  Sim (   )  Não (   )

A instituição oferece espaço ecumênico e/ou para meditação?  

 Sim (   )  Não (   )

Existe sala administrativa/reunião?   Sim (   )  Não (   )

O Refeitório da instituição possui área mínima de 1m2 por usuário, acrescido de local para guarda de lanches, de lavatório para higienização das mãos e luz de vigília?  Sim (   )  Não (   )

A instituição possui áreas para:

Cozinha e despensa?  Sim (   )  Não (   )

Lavanderia?  Sim (   )  Não (   )

Local para guarda de roupas de uso coletivo?  Sim (   )  Não (   )

Local para depósito de material de limpeza-(DML)?  Sim (   )  Não (   )

Almoxarifado indiferenciado com área mínima de 10,0 m2?  Sim (   )  Não (   )

Possui vestiário e banheiro para funcionários, separados por sexo?  

Sim (   )  Não (   )

Banheiro com área mínima de 3,6 m2, contendo 1 bacia, 1 lavatório e 1 chuveiro para cada 10 funcionários ou fração?  Sim (   )  Não (   )

Área de vestiário com área mínima de 0,5 m2 por funcionário/turno?  

Sim (   )  Não (   )

A instituição apresenta lixeira ou abrigo externo à edificação para armazenamento de resíduos até o momento da coleta?  Sim (   )  Não (   )

A instituição oferece área externa descoberta para convivência e desenvolvimento de atividades ao ar livre (solarium com bancos, vegetação e outros)? 

 Sim (   )  Não (   )

6  PROCESSOS OPERACIONAIS

A Instituição possui Plano de Trabalho compatível com as atividades previstas e com os princípios estabelecidos no Regulamento técnico da ANVISA?

 Sim (   )  Não (   )

As atividades da Instituição são planejadas em parceria e com a participação efetiva dos  idosos, respeitando as demandas do grupo e aspectos sócio-culturais do idoso e da região onde estão inseridos?  Sim (   )  Não (   )

A Instituição mantém registro atualizado de cada idoso, em conformidade com o estabelecido no Art. 50, inciso XV, da Lei 1.0741 de 2003? Sim (   )  Não (   )

A Instituição comunica à Secretaria Municipal de Assistência Social ou congênere, bem como ao Ministério Público, a situação de abandono familiar do idoso ou a ausência de identificação civil?        Sim (   )  Não (   )

O responsável pela instituição mantém disponível cópia da RESOLUÇÃO ANVISA/DC Nº 283, DE 26 DE SETEMBRO DE 2005 para consulta dos interessados?   Sim (   )  Não (   )

7  SAÚDE

A instituição possui Plano de Atenção Integral à Saúde dos residentes em articulação com o gestor local de saúde?  Sim (   )  Não (   )

Este Plano é reelaborado a cada dois anos?  Sim (    )   Não (    )

O Plano de Atenção à Saúde conta com:

Recursos de saúde disponíveis para cada residente, em todos os níveis de atenção, sejam eles públicos ou privados, bem como referências, caso se faça necessário?  

Sim (   )  Não (   )

É compatível com os princípios da universalização, equidade e integralidade? 

 Sim (    )   Não (    )

Atenção integral à saúde do idoso, abordando os aspectos de promoção, proteção e prevenção?   Sim (   )  Não (   )

Mantém informações acerca das patologias incidentes e prevalentes nos residentes?  Sim (   )  Não (   )

A instituição avalia anualmente a implantação e efetividade das ações previstas no plano, considerando, no mínimo, os critérios de acesso, resolubilidade e humanização?   Sim (   )   Não (   )

A Instituição possui comprovante de vacinação obrigatória dos residentes conforme estipulado pelo Plano Nacional de Imunização do Ministério da Saúde?  

Sim (   )   Não (   )

O Responsável Técnico - RT da instituição se responsabiliza   pelos medicamentos em uso pelos idosos, respeitados os regulamentos de vigilância sanitária quanto à guarda e administração, sendo vedado o estoque de medicamentos sem prescrição médica?   Sim (   )   Não (   )

A instituição dispõe de rotinas e procedimentos escritos, referentes ao cuidado com o idoso? 

Sim (   )  Não (   )

Em caso de intercorrência médica, o Responsável Técnico providencia o encaminhamento imediato do idoso ao serviço de saúde de referência previsto no Plano de Atenção e comunica a sua família ou representante legal?  

Sim (   )  Não (   )

A instituição dispõe de um serviço de remoção destinado a transportar o idoso, segundo o estabelecido no Plano de Atenção à Saúde?  Sim (   )  Não (   )

8  ALIMENTAÇÃO

A Instituição garante aos idosos a alimentação, respeitando os aspectos culturais locais, oferecendo, no mínimo, seis refeições diárias?   

Sim (   )  Não (   )

A manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento e distribuição dos alimentos seguem o estabelecido na RDC nº. 216/2004 que dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação?  

 Sim (   )  Não (   )

A instituição mantém disponível norma e rotinas técnicas quanto aos seguintes procedimentos:

Limpeza e descontaminação dos alimentos?  Sim (   )  Não (   )
Armazenagem de alimentos?   Sim (   )  Não (   )
Preparo dos alimentos com enfoque nas boas práticas de manipulação?  

Sim (   )  Não (   )
Boas práticas para prevenção e controle de vetores?  Sim (   )  Não (   )
Acondicionamento dos resíduos?  Sim (   )  Não (   )

9  LAVAGEM, PROCESSAMENTO E GUARDA DE ROUPAS
A instituição mantém disponíveis as rotinas técnicas do processamento de roupas de uso pessoal e coletivo, contemplando as seguintes tarefas:

Lavar, secar, passar e reparar as roupas?  Sim (   )  Não (   )

Guarda e troca de roupas de uso coletivo?  Sim (   )  Não (   )

A Instituição possibilita aos idosos independentes efetuarem todo o processamento de roupas de uso pessoal?  Sim (   )  Não (   )

As roupas de uso pessoal são identificadas, visando à manutenção da individualidade e humanização? Sim (   )  Não (   )

10  LIMPEZA
A instituição mantém  os ambientes limpos, livres de resíduos e odores incompatíveis com a atividade?  Sim (   )  Não (   )

A instituição mantém disponíveis as rotinas quanto à limpeza e higienização de artigos e ambientes?   Sim (   )  Não (   )

A equipe de saúde responsável pelos residentes notifica à vigilância epidemiológica a suspeita de doença de notificação de 21 de janeiro de 1961, Portaria Nº 1943, de 18 de outubro de 2001, suas atualizações, ou outra que venha a substituí-la?  

 Sim (   ) Não (   )

A instituição notifica à autoridade sanitária local, a ocorrência de queda com lesão e tentativa de suicídio?   Sim (   ) Não (   )
11  MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES  

A instituição realiza continuamente avaliação do desempenho e padrão de seu funcionamento?   Sim (    ) Não  (    )

A referida avaliação de desempenho leva em conta os indicadores abaixo relacionados:

Taxa de mortalidade em idosos residentes?  Sim (   ) Não (   )

Taxa incidência de doença diarréica aguda em idosos residentes?  

Sim (   ) Não (  )
Taxa de incidência de escabiose em idosos residentes?  Sim (   ) Não (   ) 

Taxa de incidência de desidratação em idosos residentes?  Sim (  ) Não (   )   

Taxa de prevalência de úlcera de decúbito em idosos residentes?  

Sim (   ) Não (   )

Taxa de prevalência de desnutrição em idosos residentes? Sim (   ) Não (   )

A Instituição encaminha no mês de janeiro à Vigilância Sanitária local o consolidado dos indicadores do ano anterior?  Sim (    ) Não (   )

12  Parecer Inicial da Fiscalização:

As irregularidades encontradas referem-se a

(   ) ausência de Alvará Sanitário

(   ) ausência de Alvará de Localização e Funcionamento

(   ) inexistência de CNPJ

(   ) ausência de registro nos Conselhos Nacional, Estadual e Municipal do Idoso

(   ) falta de regimento interno ou estatuto da instituição

(   ) idoso sem documentação pessoal

(   ) presença de pessoas com menos de 60 anos

(   ) falta de uma identificação externa visível (placa)

(   ) instalações físicas inacessíveis

(   ) condições precárias de higiene e limpeza

(   ) alimentação insuficiente

(   ) idosos sem renda, porém elegíveis ao BPC (Beneficio de Prestação Continuada)

(   ) baixa proporção de funcionários em relação ao número de internos

(   ) falta de capacitação para os funcionários e dirigentes

(   ) inexistência de assistência à saúde para os idosos

(   ) não disponibilização dos medicamentos básicos pelo SUS

(   ) falta de atividades que visem o bem estar dos idosos

Proposições/sugestões apresentadas pela equipe de fiscalização____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Data da Fiscalização:___________________________________________

Responsáveis pela visita:___________________________________________

 (QUADRO DO ANEXO I)
QUADRO DEMONSTRATIVO DOS IDOSOS ACOLHIDOS
PROMOTOR DE JUSTIÇA:
​___________​​​​​​​​​​​​​​______________________________________________

PROMOTORIA __________________________COMARCA:   ___________________________
	Nome do Idoso
	Data do Nascimento
	Data da Entrada no Abrigo
	Motivo do Abrigamento
	Autoridade que Determinou
	Plano Individual de Atendimento
	Situação Atual
	Última
Avaliação
Com data
	Providencias Realizadas

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


DATA:  __________________________       
ASSSINATURA DO PROMOTOR DE JUSTIÇA:  ___________________
(TERMO DO ANEXO II)
TERMO DE VISITA A ENTIDADE DE ABRIGO DE LONGA PERMANENCIA PARA IDOSOS

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA
	

	MEMBRO DO MP - VISITANTE
	

	DATA E HORA DA VISITA
	

	DATA DA ÚLTIMA VISITA
	

	ESTABELECIMENTO VISITADO
	

	ENDEREÇO
	

	AUTORIDADE DE PLANTÃO
	


	OBSERVAÇÕES: CAPACIDADE, Nº DE IDOSOS, ESTRUTURA FÍSICA, CONDIÇÕES DE SALUBRIDADE, TRATAMENTO, CORPO TÉCNICO ETC

	

	

	


	PROVIDÊNCIAS ADOTADAS/RECOMENDAÇÕES:

	

	

	


	CONCLUSÃO:

	

	

	

	ASSINATURA DO MEMBRO DO MP
	ASSINATURA DA AUTORIDADE DE PLANTÃO
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